
Ministörio do Desenvolvimento Regional

CONVENIO/MDR N?' 47208/2021 - PLATAFORMA +BRASIL N' 923481/2021

CONVENIO PLATAFORMA+BRASIL N°

923481/2021, QUE ENTRE SICELEBRAMA
UNIÄO, POR INTERMEDIO DO
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, E O MUNICÄPIO DE VITÖRIA
DA CONQUISTA NO ESTADO DA BAHIA.

A UNIÄO, por intermedio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, inscrito

no CNPJMF sob o no 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministerios, Bloco E, 8°

Andar, Brasili/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato

representado pela SECRETÄRIA NACIONAL DE MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E URBANO, SANDRA MARIA SANTOS HOLANDA, brasileira, residente e

domiciliada nesta Capital, portadora do CPF/MF n° 027.935.264-60, nomeada pela Portaria 1.255,

de 04 de novembro de 2021, publicada no D.O.U, de 04 de novembro de 2021, Segäo 2, consoante

delegacäo de competencia proferida pela Portaria n° 730, de 25 de margo de 2020, publicada no

D.O.U. de 26 de margo de 2020, eo MUNICIPIO DE VITÖRIA DA CONQUISTA inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 14.239.578/0001-00, com sede na Praga Joaquim Correia - SEDE, CEP 45000-

600, doravante denominado CONVENENTE, representado pela PREFEITA ANA SHEILA
LEMOS ANDRADE, brasileira portadora do CPF/MF n? 603.607.715-72, residente e domiciliada

no referidoMunicipio. RESOLVEM celebrar o presente Conv£nio, registrado na Plataforma +Brasil,

regendo-se pelo disposto na Lei Complementar 101, de 04 demaio de 2000, na Lei no 8.666, de 21

de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orgamentärias do corrente exercicio, no Decreto

Federal no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007,

regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e

atualizacöes, consoante 0 processo administrativo n° 59000.022860/2021-80 e mediante as cläusulas

e condigöes seguintes:

CLÄUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Convenio tem por objeto "Recuperagäo de Estradas Vicinais noMunicipio de Vitoria da

Conquista - Bahia", conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÄUSULA SEGUNDA -DA VINCULACÄO DAS PECAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Conv£nio, independentemente de transcrigäo, o Plano de Trabalho e o Projeto

Bäsico propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, bem

como toda documentagäo tecnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente.

nl



Subcläusula Unica. Eventuais ajustes realizados durante a execugäo do objeto integraräo o Plano de

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do
CONCEDENTE e que näo haja alteragäo do objeto.

CLÄUSULA TERCEIRA-DA CONDICÄO SUSPENSIVA
A eficäcia do presente Conv£nio fica condicionada ä aprovagäo pelo CONCEDENTE dos

seguintes documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE:
I - Projeto Bäsico, nos termos do art. 1°, $ 1°, XXVII, da Portaria Interministerial n° 424, de
2016; e/ou
II - Termo de Refer&ncia, nos termos do art. 1°, $ 1°, XXXIV, da Portaria Interministerial n°

424, de 2016;
IH - Licenga Ambiental Previa, ou respectiva dispensa, emitida pelo örgäo ambiental

competente, nos termos da Lei n? 6.938, de 1981, da Lei Complementar n° 140, de 2011, e da

Resolugäo Conama n° 237, de 1997;
IV - Comprovagäo do exercicio pleno dos poderes inerentes & propriedade do imövel, nos
termos do art. 23 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016;
V - Declaracäo de Conformidade em Acessibilidade e Lista de Verificagäo de Acessibilidade,
devendo ambos os documentos serem assinados pelo Responsävel T&cnico do projeto e

preenchidos nosmoldes do Anexo Ie II da IN-MPDG n° 02, de 09 de outubro de 2017.
VI- Plano de sustentabilidade do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser

adquirido, conforme art. 21, $13 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016;
VI- (outra(s) condigäo(göes) porventura indicada(s) no parecer t&cnico de aprovagäo
do Plano de Trabalho).
Subcläusula Primeira. 0 CONVENENTE deverä apresentar os documentos referidos no caput desta

a, antes da liberaräo da primeira parcela dos recursos, at& o dia 30/11/2022.
Subcläusula Segunda. Os documentos referidos no caput seräo apreciados pelo CONCEDENTE e,
se aceitos, ensejaräo a adequagäo do Plano de Trabalho, se necessärio.
Subcläusula Terceira. Constatados vicios sanäveis nos documentos apresentados, CONCEDENTE
comunicara o CONVENENTE, que deverä providenciar o seu saneamento at& o prazo previsto na
Subcläusula Primeira.
Subcläusula Quarta. Caso os documentos indicados no caput desta cläusula näo sejam entregues ou
recebam parecer conträrio A sua aceitacäo, proceder-se-ä ä extingäo do conv&nio, nos termos dos arts.

21, $ 7°, 24 $3°e 27, XVII, da Portaria Interministerial 424, de 2016.
Subecläusula Quinta. As despesas referentes ao custo para elaboragäo do projeto bäsico, alem das

despesas necessärlas ao licenciamento ambiental, poderäo ser custeadas com recursos oriundos do
instrumento pactuado, desde que o desembolso do concedente voltado a essas despesas näo seja
superior a 5% (cinco por cento) do valor total do instrumento.
Subeläusula Sexta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsäo de transferöncia de recursos

para a elaboracäo do projeto bäsico, a liberagäo do montante correspondente ao custo do servigo se
darä apös a celebragäo do instrumento, conforme cronograma de liberagäo pactuado entre as partes.
Subcläusula Setima. A rejeigäo pelo CONCEDENTE do projeto bäsico, custeado com recursos da

Uniäo, enseja a imediata devolugäo dos recursos aos cofres da Uniäo, sob pena de instauragäo de
tomada de contas especial.

cläusul
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Subcläusula Oitava. Ficam vedadas as reformulagöes dos projetos bäsicos das obras e servigos de

engenharia aprovados pelo CONCEDENTE.
Subcläusula Nona. A anälise pelo CONCEDENTE acerca do orgamento estimado no Projeto Bäsico
sera realizada pormeio da verificagäo, no minimo, da selegäo das parcelas de custo mais relevantes

contemplando na anälise de no minimo dez por cento do nümero de itens da planilha que somados

correspondam ao valorminimo de oitenta por cento do valor total das obras e servigos de engenharia
orgados, excetuados os custos dos servicos relativos a mobilizacäo e desmobilizacäo, canteiro e

acampamento e administragäo local.

CLÄUSULAQUARTA -DAS OBRIGACÖESGERAIS
Sem prejuizo do constante nas demais Cläusulas deste Conv£nio, säo obrigacöes dos participes:

I- DO CONCEDENTE:
a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos ä formalizagäo, alteracäo,
execucäo, acompanhamento, da prestazäo de contas e, se for o caso, informagöes acerca de
Tomada de Contas Especial;
b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execugäo deste Convenio, de
acordo com a programagäo orgamentäria e financeira do Governo Federal e o estabelecido no

cronograma de desembolso do Piano de Trabalho;
c) acompanhar, avaliar e aferir, sistemaficamente, a execucäo fisica e financeira do objeto deste

Conv£nio, bem como verificar a regular aplicacäo das parcelas de recursos, condicionando sua

liberagäo ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, da Portaria
Interministerial n° 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades
decorrentes do uso dos recursos püblicos ou outras pend@ncias de ordem t&cnica ou legal, com fixagäo
do prazo estabelecido na legislacäo pertinente para saneamento ou apresentagäo de informagöes e

esclarecimentos;
d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteragäo do Conv£nio e do seu Plano de Trabalho;
e) garantir a disponibilidade de equipe tecnica para a avaliagäo de projetos bäsicos das obras, seus

dimensionamentos, o cälculo dos quantitativos dos servigos © dsEEE dos orgamentos
das metas descritas no plano de trabalho;
f) garantir disponibilidade de equipe tEcnica para que seja realizado, de forma regular, o

acompanhamento das obras e servigos de engenharia, inclusive com visitas ao local; e
g) dispor de estrutura fisica e de pessoal adequada para a da conformidade financeira e da
anälise das prestagöes de contas final no prazo estabelecido neste instrumento;
h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto & correta execugäo dos projetos e
atividades.

analise

anal1ses adequacäo

realizaräo

H-DO CONVENENTE:
a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Bäsico, aceitos
pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessärias A correta execugäo deste Conv£nio;
b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente
Conv£nio;



c) executar e fiscalizar os trabalhos necessärios & consecugäo do objeto pactuado no Conv£nio,
observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no Projeto
Bäsico, designando profissional habilitado no local da intervengäo, com a respectiva Anotagäo de

Responsabilidade T&cnica-ART.
d) elaborar os projetos t&cnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentagäo juridica e

institucional necessäria A celebracäo deste Conv&nio, de acordo com os normativos do programa, bem

como apresentar documentos de titularidade dominial da ärea de intervengäo, licengas e aprovagöes
de projetos emitidos pelo örgäo ambiental competente, örgäo ou entidade da esfera municipal,
estadual, distrital ou federal e concessionärias de servigos püblicos, conforme o caso, e nos termos da

legislacäo aplicävel;
€) assegurar, na sua integralidade, a qualidade t&cnica dos projetos e da execugäo dos produtos e

servigos conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normafivos dos programas,
acöes e atividades, determinando a corregäo de vicios que possam comprometer a fruigäo do beneficio

pela populagäo beneficiäria, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos örgäos de controle;
f) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteragäo do Plano de Trabalho

aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedacöes relativas ä execucäo das despesas;

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Conv&nio em conta bancäria

pecifica, aberta em instituigäo financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de

eventual aplicafäo no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida,

aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu

objeto, observadas as vedagöes constantes neste instrumento relativas A execugäo das despesas;

h) proceder ao da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancäria especifica
vinculada ao presente Conv&nio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso do Plano de Trabalho;
i) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos ä formalizagäo, execugäo,

acompanhamento, prestagäo de contas e informagöes acerca de Tomada de Contas Especial do

Conv£nio, quando couber, incluindo regularmente as informagöes e os documentos exigidos pela
Portaria Interministerial n? 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, näo

possam ser realizados no sistema;

j) selecionar as äreas de intervengäo e os beneficiärios finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situagöes de

vulnerabilidade econömica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alteragöes;

k) estimular a participagäo dos beneficiärios finais na implementagäo do objeto do Conv£nio, bem

como namanutengäo do patrimönio gerado por estes investimentos;

I) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data

em que foi apresentada a prestagäo de contas ou do decurso do prazo para a apresentagäo daprestagäo
de contas;
m) manter atualizada a escrituragäo contäbil especifica dos atos e fatos relativos A execugäo deste

Conv£nio, para fins de fiscalizagäo, acompanhamento e avaliagäo dos resultados obtidos;

n) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-Ihe efetuar visitas
in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informagöes e os documentos relacionados com a

execugäo do objeto deste Convenio, especialmente no que se refere ao exame da documentagäo
relativa ä licitagäo realizada e aos contratos celebrados;

depösito
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0) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos örgäos de controle interno e externo,
a qualquer tempo e lugar, aos processos, dacumentos e informagöes referentes a este Conv£nio, bem
como aos locais de execugäo do respectivo objeto;

p) apresentar a prestagäo de contas dos recursos recebidos pormeio deste Conv&nio, no prazo e forma

estabelecidos neste instrumento;

apresentar todo e qualquer documento comprobatörio de despesa efetuada ä conta dos recursos

deste Convönio, a qualquer tempo e a criterio do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da näo

apresentagäo no prazo estipulado na respectiva notificagäo, ao mesmo tratamento dispensado äs

despesas comprovadas com documentos inidöneos ou impugnados, nos termos estipulados neste

Termo de Convänio;
r) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participagäo do CONCEDENTE em toda e qualquer acäo,

promocional ou näo, relacionada com a execugäo do objeto descrito neste Termo de Conv£nio e,
obedecido omodelo-padräo estabelecido pelo CONCEDENTE, apor amarca do Governo Federal nas

placas, paineis e outdoors de identificagäo das obras e projetos custeados, no todo ou em parte, com

os recursos deste Conv£nio, consoante o disposto na Instrugäo Normativa SECOM-PR n.° 2, de 20 de

abril de 2018, da Secretaria de Cammnicagäo Social da Presid&ncia da Repüblica, ou outra norma que
venha a substitui-la;
s) inchuir nas placas e adesivos indicativos das obras informagäo sobre canal para o registro de

dentincias, reclamacöes e elogios, conforme previsto no "Manual deUso daMarca do Govemo Federal
- Obras' da Secretaria de Comunicagäo Social da Presid&ncia da Repüblica;
t) operar, manter e conservar adequadamente o patrimönio püblico gerado pelos investimentos
decorrentes do Conv£nio, ap6s sua execugäo, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e

atender as finalidades sociais äs quais se destina;

u) manter o concedente informado sobre situagdes que eventualmente possam dificultar ou

interromper o curso normal da execugäo do Conv£nio e prestar informagöes, a qualquer tempo, sobre
as acöes desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliacäo do processo ou, ainda, na

hipötese prevista no art. 6°, $ 1°, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, no que for aplicävel;
v) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos örgäos de controle interno e extemo, 0 acesso ä

movimentagäo financeira da conta bancäria especifica vinculada ao presente Conv£nio;
w) dar ciöncia aos örgäos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou

ilegalidade, ec, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a

Advocacia-Geral da Uniäo, o Ministerio Püblico Federal e o respectivoMinisterio Püblico Estadual;
x) instaurar processo administrativo apuratörio, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversagäo de recursos püblicos, irregularidade na execugäo do contrato ou

gestäo financeira do conv&nio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;
y) manter um canal de comunicagäo efetivo, ao qual se darä ampla publicidade, para o recebimento

pela Uniäo de manifestagöes dos cidadäos relacionadas ao conv£enio, possibilitando o registro de

sugestöes, elogios, solicitagöes, reclamagöes e denüncias;
zZ) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fäcil
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelomenos,
o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberagäo e o detalhamento da aplicagäo dos recursos,
bem como as contratacöes realizadas para a execucäo do objeto pastuado;

I



aa) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizagäo sobre o contrato administrativo de execugäo
ou fornecimento - CTEF;
bb) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais ou

municipais vigentes, nos casos em que a execugäo do objeto, conforme prevista no plano de trabalho,
envolver parcerias com organizacöes da sociedade civil.
cc) realizar o processo licitatörio, sob sua inteira responsabilidade, observado o disposto no art. 49 da
Portaria Interministerial n° 424, de 2016, assegurando a corregäo dos procedimentos legais, a
suficiöncia do projeto bäsico, da planilha orcamentäria discriminativa do percentual de Encargos
Sociais e de Bonificagäo e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo
detalhamento de sua composigäo, por item de orgamento ou conjunto deles, al&m da disponibilizacäo
da contrapartida, quando for o caso;
dd) apresentar declaragäo expressa firmada por representante legal do örgäo ou entidade convenente,
ou registro na Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento äs disposigöes legais
aplicäveis ao procedimento licitatörio, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial o

424, de 2016;
ee) apresentar, por ocasiäo do ültimo boletim de medicäo, o Laudo de Conformidade em

Acessibilidade e respectiva Anotacäo de Responsabilidade Tecnica - ART ou Registro de

Responsabilidade Tecnica - RRT, observadas a Lista de Verificagäo de Acessibilidade e as solugöes
propostas no Projeto Executivo de Acessibilidade.

ff) prever no edital de licitacäo e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais
e servicos executados ou fornecidos & da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a

promocäo de readequagöes, scmpre que detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecugäo do objeto ajustado;
gg) registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitagäo, o prego estimado pela
Administragäo Püblica para a execugäo do servico e a proposta de prego total ofertada por cada
licitante com a sua respectiva inscrigäo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ, o termo

de homologagäo e adjudicagäo, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotagäo de

Responsabilidade T&cnica -ART dos projetos, dos executores e da fiscalizagäo de obras, e os boletins
de medicöes; e

hh) cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, e da IN-MPDGN° 02, de 09 de outubro de 2017,
ou outra norma que vier a substituf-la, nas licitacöes que realizar para a contratagäo de obras ou

servicos de engenharia com os recursos transferidos, encaminhando expressa declaragäo neste sentido

ao CONCEDENTE ou ämandatäria apös homologada a licitacäo,
ii) respeitar os precos mäximos estabelecidos nas normas de regencia de contratagöes püblicas
federais, a exemplo do Decreto n? 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitacöes

püblicas.
jj) informar, antes do inicio das obras ou quando da substituigäo de fiscais, e nas prestagöes de contas,
os nomes dos fiscais de obras ou, se for o caso, das empresas contratadas para fiscalizagäo, com a

respectiva Anotagäo de responsabilidade T&cnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia (CREA);
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CLÄUSULA QUINTA -DA VIGENCIA
Este Termo de Conv£nio terä vigencia de 30 (trinta) meses contados a partir da publicacäo do

respectivo extrato no Diärio Oficial da Uniäo, podendo ser prorrogada, por solicitacäo do

CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do seu

termino.

Subcläusula Unica. A prorrogacäo al&m dos prazos estipulados no art. 27, inciso V, da Portaria
Interministerial n. 424, de 2016, somente serä admitida nas hipöteses de que trata o art. 27, 83°, da
mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compativel com o periodo em que houve
0 atraso e viävel para a conclusäo do objeto pactuado.

CLÄUSULA SEXTA -DO VALOR E DADOTACÄO ORCAMENTÄRIA
Os recursos financeiros para a execugäo do objeto deste Convenio, neste ato fixados em R$
14.429.000,00 (quatorze milhöes e quatrocentos e vinte e novemil reais), seräo alocados de acordo
com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte cl
orcamentäria:
I- RS 14.400.000,00 (quatorze milhöes e quatrocentos mil reais) relativos ao presente exercicio,
correräo a conta da dotagäo alocada no orgamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n® 13.978,
de 17 de janeiro de 2020, publicada no DOU de 20 de janeiro 2020, Unidade Gestora 530023

assegurado pelas Nota de Empenho n° 2021NE000777, vinculada ao Programa de Trabalho n°

1524422177K660001, PTRES 202399, ä conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de
Recursos 0144, Natureza da Despesa 444042;
TI - R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) relativos & contrapartida do CONVENENTE, de que trata
o art. 75 da Lei n° 13.898 de 11 de novembro de 2019 (LDO), estäo consignados atraves da Lei
Orgamentäria no 2.441, de 28 de dezembro de 2020 do Municipio de Vitöria da Conquista.

assificagäo

Subcläusula Primeira. Em caso de ocorröncia de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das
metas constante no Plano de Trabalho ser reduzido at& a etapa que näo prejudique a
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitagäo do CONCEDENTE.
Subcläusula Segunda. CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orgamento os

subprojetos/subatividades contemplados pelas dos recursos para a execucäo deste
Conv£nio.

poderä

CLÄUSULA SETIMA -DA CONTRAPARTIDA
Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,
mediante depösito(s) na conta bancäria especifica do Conv£nio, podendo haver antecipagäo de

parcelas, inteiras ou parte, a criterio do CONVENENTE.

Subcläusula Primeira, O aporte da contrapartida observara as disposigöes da lei federal anual de
orsamentärias em vigor a&poca da celebracäo do Conv£nio ou eventual legislagäo especifica

aplicävel.

diretrizes



Subeläusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicagäo dos recursos no mercado

financeiro näo poderäo ser computadas como contrapartida.
Subcläusula Terceira. A comprovagäo pelo proponente de que a contrapartida proposta estä

devidamente assegurada, deverä ocorrer previamente a celebragäo do instrumento.

CLÄUSULAOITAVA -DA LIBERACÄO DOS RECURSOS
Os recutsos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTEe ä contrapartida do CONVENENTE
seräo depositados e geridos na conta espccifica vinculada ao presente Conv&nio, aberta em
nome do CONVENENTE exclusivamente em instituigäo financeira oficial, federal ou estadual.

bancäria

Subcläusula Primeira. A conta corrente serä nomeada fazendo-se mengäo ao instrumento

pactuado e deverä ser registrada com o nümero de inscrigäo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
- CNPJ do örgäo ou da entidade CONVENENTE ou da unidade executora.
Subcläusula Segunda. A liberagäo de recursos obedecerä ao cronograma de desembolso previsto no

instrumento e deverä ocorrer da seguinte forma:

a) para os instrumentos enquadrados nos niveis previstos nos incisos I e I-A do art. 3° da Portaria

Interministerial n° 424, de 2016, preferencialmente em parcela \inica; e

b) para os instrumentos enquadrados nos incisos II e III do art. 3° da Portaria Interministerial n° 424,
de 2016, emnominimo trös parcelas, sendo que aprimeiranäo poderä exceder a 20% (vinte por cento)
do valor global do instrumento.

especifica

Subcläusula Terceira. A liberacäo da primeira parcela ficarä condicionada a(o):
a) cumprimento das condigöes suspensivas constantes neste instrumento; e

b) conclusäo da tecnica e aceite do processo licitatörio pelo CONCEDENTE.
Subcläusula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto näo utilizados, seräo aplicados conforme

disposto no art. 116, $ 4°, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Subcläusula Quinta. Exceto no caso de liberacäo em parcela ünica, a liberagäo das demais parcelas
ficarä condicionada ä execugäo de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas

anteriormente.
Subcläusula Sexta. Apös a comprovacäo da homologagäo do processo licitatörio pelo
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverä ser ajustado em observagäo ao grau de

execugäo estabelecido no referido processo licitatörio.
Subcläusula Setima. Na hipötese de inexistöncia de execugäo financeira apös 180 (cento e oitenta)
dias da liberacäo daprimeiraparcela, 0 instrumento serärescindido, salvo se presente alguma hipötese

que autorize sua suspensäo ou prorrogagäo motivada, conforme previsto no artigo 41, $$19 e 20 da

Portaria Interministerial n. 424, de 2016.
Subeläusula Oitava. A execucäo financeira mencionada na Subcläusula Setima serä comprovada

pela emissäo de Ordem Bancäria de Transfer&ncias Voluntärtas - OBTV.
Subcläusula Nona. E vedada a liberacäo da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que
tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execugäo financeira por prazo

superior a 180 (cento e oitenta) dias e que näo tenham sidomotivadamente suspensos ou prorrogados,
conforme autoriza o artigo 41, $$19 e 20 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

anälise
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Subcläusula Decima. Os recursos dos convenios de receita seräo depositados e geridos na Conta
Ünica do Tesouro Nacional, e enquanto näo empregados na sua finalidade, seräo remunerados pela
taxa aplicävel a essa conta, exceto nos casos em que caracteristicas operacionais especificas näo
permitam a movimentagäo financeira pelo sistema de caixa ünico, em que poder-se-ä utilizar a regra
excepcional de depösito fora dessa conta, nos termos da Medida Provisöria n° 2.170-36, de 23 de
agosto de 2001.
Subcläusula Decima Primeira. Os recursos seräo liberados de acordo com a disponibilidade
orgamentäria € financeira do Governo Federal, em conformidade com o nümero de parcelas e prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado na Plataforma
+Brasil, que guardarä consonäncia com as metas, fases e etapas de execugäo do objeto do Convänio.
Subcläusula Decima Segunda. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverä o
CONVENENTE:
I- comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que, se financeira, deverä ser depositada na conta
bancäria especifica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do
Plano de Trabalho, podendo haver antecipagäo de parcelas, inteiras ou parte, a crit&rio do convenente;
e

II - estar em situagäo regular com a realizacäo do Plano de Trabalho, com execugäo de no minimo
70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando näo se tratar de liberagäo em
parcela ünica.
Subcläusula Decima Terceira. Nos termos do $3° do art. 116 da Lei n° 8.666, de 1993, a liberagäo
das parcelas do Conv£nio ficarä retida at& o saneamento das impropriedades constatadas, quando:
I - näo houver comprovagäo da boa e regular aplicagäo da parcela anteriormente recebida, constatada
pelo CONCEDENTE ou pelo örgäo competente do Sistema de Controle Interno da Administragäo
Püblica Federal;I - for verificado o desvio de finalidade na aplicagäo dos recursos, atrasos näo justificados no
cumprimento das efapas ou fases programadas, präticas atentatörias aos principios fundamentais de
Administragäo Püblica nas contratagöes e demais atos praticados na execucäo do Conv£nio, ou o
inadimplemento do CONVENENTE com relagäo a outras cläusulas conveniais bäsicas; eII - CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou
por integrantes do respectivo sistema de controle interno.
Subcläusula Quarta. Os recursos deste Conv£nio, enquanto näo empregados na sua
finalidade, seräo obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupanga de
instituigäo financeira püblica federal, se a previsäo de seu uso for igual ou superior a ummes, ou em
fundo de aplicagäo financeira de curto prazo ou operagäo de mercado aberto lastreada em titulos da
divida püblica, quando a utilizagäo desses recursos verificar-se em prazos menores que um mös.
Subcläusula Decima Quinta. Quando da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extincäo do instrumento,
os rendimentos das aplicagöes financeiras deveräo ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao
CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebragäo, sendo vedado o
aproveitamento de rendimentos para ampliagäo ou acr&scimo demetas ao plano de trabalho pactuado.
Subcläusula Sexta. A conta bancäria especifica do Conv£nio serä preferencialmente isenta
da cobranga de tarifas bancärias.

Decima

Decima



Subcläusula Decima Setima. O CONVENENTE autoriza desde ja o CONCEDENTE para que

solicite junto & instituicäo financeira albergante da conta corrente especifica:
I- a transfer&ncia dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a

conta ünica da Uniäo, caso os recursos näo sejam utilizados no objeto da transferöncia pelo prazo de

180 (cento e oitenta) dias e näo haja motivada suspensäo ou prorrogagäo deste prazo, nos termos da

Subcläusula Setima;
II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que näo houver a devolugäo dos recursos, no

prazo previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.
Subcläusula Decima Oitava. 0 CONCEDENTE deverä solicitar, no caso da Subcläusula Decima

EEE junto ä instituicäo financeira albergante da conta corrente especifica, a transfer&ncia dos

recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta ünica da Uniäo.

Subeläusula Decima Nona. No caso de paralisagäo da execusäo pelo prazo disposto na Subeläusula

Decima Setima, inciso I, a conta corrente especifica do instrumento deverä ser bloqueada pelo prazo
de at& 180 (cento e oitenta) dias.
Subeläusula Vigesima. E vedada a liberagäo de recursos pelo CONCEDENTE nos tr&s meses que
antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alinea "a" do inciso VI do art. 73 da Lein® 9.504, de 1997,
ressalvadas as excegöes previstas em lei.
Subcläusula Vigesima Primeira. O sigilo bancärio dos recursos püblicos envolvidos neste Conv&nio

näo serä oponivel ao CONCEDENTE e nem aos örgäos püblicos fiscalizadores.

Subeläusula Vig&sima Segunda. Os recursos deveräo ser mantidos na conta corrente especifica do

instrumento e somente ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho ou para aplicagäo no mercado financeiro, nas hipöteses previstas em lei ou na Portaria

Interministerial n° 424, de 2016.

Setima,

poderäo

CLÄUSULANONA -DA EXECUCÄO DAS DESPESAS
O presente Conv&nio deverä ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as cläusulas

pactuadas e a legislagäo aplicävel.

Subcläusula Primeira. E vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisäo do ajuste:
I - utilizar, ainda que em caräter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instrumento;
II - realizar despesas em data anterior ä vigencia do Conv£nio;
II - efetuar pagamento em data posterior ä vigencia do Conv£nio, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigöncia deste instrumento;
IV - pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado püblico integrante de quadro de pessoal de

örgäo ou entidade püblica da administragäo direta ou indireta, salvo nas hipöteses previstas em leis

especificas e na Lei de Diretrizes Orgamentärias;
V - realizar despesas com taxas bancärias, multas, juros ou corregäo monetäria, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se 1efere äs multas e aos juros, se

decorrentes de atraso na transfer&ncia de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VI- realizar despesas a titulo de taxa de administragäo, de ger&ncia ou similar,
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VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caräter educativo, informativo ou de orientagäo
social, da qual näo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogäo pessoal e desde
que previstas no Plano de Trabalho.
VII - transferir recursos para clubes e associagöes de servidores ou quaisquer outras entidades
congeneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pr&-escolar;
IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que näo a
vinculada ao presente Conv£nio;
X - celebrar contrato, conv&nio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos
federais; e
XI - pagar, a qualquer titulo, empresas privadas que tenham em seu quadro societärio servidor püblico
da ativa, ou empregado de empresa püblica, ou de sociedade de economia mista, do örgäo celebrante,
por servigos prestados, inclusive consultoria, assistencia t&cnica ou assemelhados, salvo nas eventuais
hipöteses previstas em leis es © na Lei de Diretrizes
XII - subdelegar as obrigagöes assumidas por meio do presente conv£nio, salvo se permitido neste
instrumento e em norma correlata, bem como sc houver anuencia expressa por parte do
CONCEDENTE;
XIII - realizar es do projeto bäsico das obras e servigos de engenharia aprovados pelo
CONCEDENTE;
XIV - efetuar reprogramagöes, decorrentes de ajustes ou adequagöes nos projetos bäsicos de obras ou
nos termos de refer&ncia de servigos de engenharia dos instrumentos enquadrados nos Niveis Ie I-A,
apös a aprovagäo e aceite dosmesmos pelo CONCEDENTE; e
XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliagäo ou acr&scimo de metas ao plano de
trabalho pactuado.
XVI - utilizar os recursos do instrumento para aquisigäo ou construgäo de bem que desobedeca a Lei
n. 6.454, de 1977.

Orcamentärias.

reformulacö

Subcläusula Segunda. Os atos referentes a movimentagäo dos recursos depositados na conta
especifica deste Convönio seräo realizados ou registrados na Plataforma +Brasil e os respectivos
pagamentos seräo efetuados pelo CONVENENTE mediante cr&dito na conta corrente de titularidade
dos fornecedores e prestadores de servigo, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes
casos, em que o credito poderä ser realizado em conta corrente de titularidade do pröprio
CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma +Brasil o beneficiärio final da despesa:I- por ato da autoridade mäxima do CONCEDENTE;
II - na execugäo do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e
III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados äs pröprias custas decorrentes
de atrasos na de recursospelo CONCEDENTE e em valores alem da contrapartida pactuada.
Subeläusula Terceira. Antes da de cada pagamento, o CONVENENTE incluirä na
Plataforma +Brasil, nominimo, as seguintes informagöes:
1- a destinagäo do recurso;I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
HI - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - informagöes das notas fiscais ou documentos contäbeis; e
V-ameta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.

realizacäo

N



Subcläusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificagäo do

beneficiärio do pagamenta pela instituigäo financeira depositäria, poderä ser realizado, no decorrer da

vigencia do instrumento, um ünico pagamento por pessoa fisica que n&o possua conta bancäria, ate o

limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).
Subcläusula Quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhöes

de reais) poderä haver liberacäo do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos

postos em canteiro, que tenham peso significativo no orgamentn da obra conforme disciplinado pelo

CONCEDENTE, desde que:
I - seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositärio;
II - a aquisigäo demateriais ou equipamentos constitua etapa especifica do plano de trabalho;

II - a aquisigäo destes tenha se dado por procedimento licitatörio distinto da contratagäo de servigos
de engenharia ou, no caso de ünica licitagäo:
a) haja previsäo no ato convocatörio;
b) o percentual de BDI aplicado sobre osmateriais ou equipamentos tenha sidomenor que o praticado
sobre os servigos de engenharia;
c) haja justificativa tEcnica e econömica para essa forma de pagamento;

d) o fornecedor apresente garantia, como carta fianga bancäria ou instrumento congEnere, no valor do

pagamento pretendido; e
IV - haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e cquipamentos postos em

canteiro.
Subcläusula Sexta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricagäo

especifica, bem como de equipamentos oumateriais que tenham peso significativo no orgamento das

obras, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-ä na forma do art. 38 do

Decreto n° 93.872, de 1986, observadas as seguintes condigöes:
I- esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produgäo de

material ou equipamento especial, fora da linha de produgäo usual, e com especificagäo singular
destinada a empreendimento especifico;
II - os equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no orgamento das obras estejam

posicionados nos canteiros;
IH - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitagäo e no CTEF dos

materiais ou equipamentos; €

IV - o formecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fianga ou instrumento

congenere no valor do adiantamento pretendido.

CLÄUSULADECIMA -DA CONTRATAGAO COM TERCEIROS
O CONVENENTE deverä observar, quando da contratagäo de terceiros para execugäo de obras,

servigos ou aquisigäo de bens com recursos da Uniäo vinculados & execugäo do objeto deste Conv£nio,

as disposigöes contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 17 de junho de 2002, e demais

normas federais, estaduais emunicipais pertinentes äs licitagöes e contratos administrativos, inclusive

os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitagäo.

A
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Subcläusuls Primeira. Os editais de licitagäo para consecugäo do objeto conveniado seräo
publicados pelo CONVENENTE apös a assinatura do presente Convenio e emissäo do laudo de
anälise tecnica pelo CONCEDENTE, devendo a publicacäo do extrato dos editais observar as
disposigöes da legislagäo especifica aplicävel ao respectivo processo licitatörio, obedecido o disposto
no art. 49 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.
Subcläusula Segunda. O prazo para inicio do procedimento licitatörio serä de at& sessenta dias,
contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cläusula suspensiva, da emissäo do laudo
de anälise t&cnica, e poderä ser prorrogado umaunca vez, desde quemotivado pelo CONVENENTE
e aceito pelo CONCEDENTE.
Subcläusula Terceira. Para contratagäo de bens e servios comuns, inclusive de engenharia, serä
obrigatörio o uso damodalidade pregäo, na forma eletrönica, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e
de seu regulamento, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentagäo especifica que dispuser sobre
amodalidade de transfer&ncia discipline de forma diversa as contratagöes com os recursos do Tepasse.
Subcläusula Quarta. Serä admitida, excepcionalmente, mediante previa justificativa da autoridade
competente, a utilizagäo da forma de pregäo presencial nas licitagöes de que trata a Subcläusula
Terceira, desde que fique comprovada a inviabilidade t&cnica ou a desvantagem para = administracäo
na realizacäo da forma eletrönica,
Subeläusula Quinta. Na contratacäo de bens, servicos e obras com recursos do presente Conv&nio, o
CONVENENTE deverä observar os criterios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2° a
6° da Normativa SLTUMP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber.
Subcläusula Sexta. As atas e as informagöes sobre os participantes e respectivas propostas
decorrentes das licitagöes, bem como as informacöes referentes äs dispensas e inexigibilidades,

ser registradas na Plataforma +Brasil.
Subcläusula Setima. O CONCEDENTE verificar os procedimentos licitatörios realizados
pelo CONVENENTE, atendo-se ä documentagäo no que tange aos seguintes aspectos:
I - contermporaneidade do certame;
II - compatibilidade dos pregos do licitante vencedor com os pregos de refer&ncia:
IH - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e
IV - fornecimento de declaracäo expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou
registro na Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento äs disposicöes legais
aplicäveis ao procedimento licitatörio.
Subcläusula Oitava. Compete ao CONVENENTE:

Portaria Interministerial n° 424, de 2016, assegurando a corregäo dos procedimentos legais, a
suficiencia do projeto bäsico ou do termo de referencia, da planilha orgamentär1e do
percentual de Encargos Sociais e de Bonificagäo e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com
o respectivo detalhamento de sua composigäo, por item de orgamento ou conjunto deles, alem da
disponibilizagäo da contrapartida, quando for o caso;
IF - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitagäo, 0 prego estimado pela

Püblica para a execucäo do servico e a proposta de preco total ofertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologacäo e adjudicacäo, o extrato do Contrato
Administrativo de Execugäo ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotacäo de

Instrucäo

deveräo

deverä

I- realizar o processo Hicitatörio, sob sua inteira responsabilidade, observado o disposto no art. 49 da

discriminativa

Administragäo



Responsabilidade T&cnica-ART dos projetos, dos executores e da fiscalizagäo de obras, e os boletins

demedicöes;
II - preverno edital de licitagäo e no Contrato Administrativo de Execugäo ou Fornecimento - CTEF
que aresponsabilidade pela qualidade dos materiais e servigos executados ou fornecidos & da empresa

contratada para esta finalidade, inclusive a promogäo de readequagöes, sempre que detectadas

impropriedades que possam comprometer a consecugäo do objeto conveniado;
IV - abster-se de inclwir, no contrato celebrado para a execucäo do objeto deste Conv£nio, obras,

servigos, aquisigöes, locagöes ou quaisquer outros itens estranhos aos definidos no Plano de Trabalho,

sob pena de adogäo dasmedidas cabiveis por parte do CONCEDENTE;
V - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizagäo sobre o Contrato Administrativo de Execugäo
ou Fornecimento - CTEF, nos termos do art. 7°, inciso IX e $$ 5° a 6° da Portaria Interministerial n°

424, de 2016;
VI - inserir cläusula, nos contratos celebrados ä conta dos recursos deste Conv&nio, que obrigue 0

contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos örgäos de

controle interno e externo, aos processos, documentos, informagöes, registros contäbeis e locais de

execucäo, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituigäo financeira oficial

näo controlada pela Uniäo fara a gestäo da conta bancäria especifica do Conv£nio;
VII - cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitagöes que realizar para a contratagäo

de obras ou servigos de engenharia com os recursos transferidos, por meio de declaragäo do

representante legal do örgäo ou entidade püblica responsävel pela licitagäo, a qual deverä ser inserida

no SICONV ou encaminhada ao CONCEDENTE apös a homologagäo da licitagäo;
VII - em caso de celebragäo de termo aditivo, o servigo adicionado ao contrato ou que sofra alteragäo
em seu quantitativo ou prego deverä apresentarprego unitärio inferior ao prego de referEncia, mantida

a proporcionalidade entre o prego global contratado e o prego de referencia, ressalvada a excegäo

prevista no parägrafo ünico do art. 14 do Decreto 7.983, de 2013, e respeitados os limites do $ 1°

do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;
IX - para a execugäo do objeto deste Conv£nio, caso o regime de execugäo adotado seja o de

empreitada por prego global, deverä constar do edital e do contrato cläusula expressa de concordäncia

do contratado com a adequagäo do projeto EEE e/ou termo de refer&ncia que integrar o edital de

licitacäo, sendo que as alteracöes contratuais sob alegagäo de falhas ou omissöes em qualquer das

pegas, orgamentos, plantas, especificagöes, memoriais e estudos tecnicos preliminares do projeto näo

poderäo ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se

esse percentual para verificagäo do limite do art. 65, $ 1°, da Lei n° 8.666, de 1993;

X - certificar a autenticidade e a idoneidade da documentacäo de habilitagäo apresentada, bem como

da pröpria existencia real das empresas licitantes ou, aomenos, daquela que ser& contratada, adotando

procedimentos tais como: certificar a autenticidade e a idoneidade dos documentos apresentados junto

aos Örgäos emissores, Seja no site da instituigäo, seja por meio de dilig&ncia (telefone, e-mail ou

correspond£ncia); averiguar a existencia real das empresas nos enderegos informados, seja pormeio

de visita in loco, quando semostrar viävel, ou pormeio da utilizagäo de programas que permitem que

os usuärios tenham vistas panorämicas e vejam fotos locais ao nivel do solo.

Subeläusula Nona. E vedada, na hipötese de aplicagäo de recursos federais transferidos mediante o

presente Conv£nio, a participagäo ern licitagäo ou a contratagäo de empresas que constem:

bäs1co
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I-no cadastro de empresas inidöneas do Tribunal de Contas daUniäo, doMinist&rio da Transparöncia,
Fiscalizagäo e Controladoria-Geral da Uniäo
II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;
ou
IH - no Cadastro Nacional de Condenagöes Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justica.
Subeläusula Decima. O CONVENENTE deve consultar a situacäo do fornecedor selecionado no
Cadastro Nacional de Empresas Inidöneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da
Transparencia na internet, antes de solicitar a execugäo da obra, a prestagäo do servigo ou a entrega
do bem.
Subcläusula Decima Primeira. Nos casos em que a execugäo do objeto do Conv£nio, conforme
previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem
finalidade lucrativa, ser observado o disposto na legislagäo especifica que rege a parceria.
Subcläusula Decima Segunda. Nos casos em que empresa püblica, sociedade de economia mista ou
suas subsidiärtas figurem como convenente ou unidade executora, deveräo ser observadas as
disposigöes da Lei n° 13.303, de 2016, quando da contratacäo de terceiros.
Subcläusula Decima Terceira. No caso de termo de colaboracäo, termo de fomento ou acordo de
cooperagäo com Organizagdes da Sociedade Civil (OSC), deveräo ser observadas a Lei n° 13.019, de
31 de julho de 2014, e as normas estaduais, oumunicipais aplicäveis.

deverä

distritais

CLÄUSULADECIMA PRIMEIRA -DAALTERACÄO DO CONVENIO
Este Convenio poderä ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para anälise e decisäo,
no prazo minimo de 60 (sessenta) dias antes do termino da vigöncia, vedada a alteragäo do objeto
aprovado.

Subcläusula Primeira Nos eventuais ajustes realizados durante a execugäo do objeto,deverä o
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende apregar a0
projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE,
integrarä o Plano de Trabalho.
Subcläusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverä ser acompanhada dos
respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orgamentos detalhados e de relatörios que demonstrem
a regular execugäo das metas, etapas e fases jä pactuadas.

CLÄUSULADECIMA SEGUNDA -DO ACOMPANHAMENTO
Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuigöes de monitoramento e acompanhamento da
conformidade fisica e financeira durante a execugäo do Conv£nio, altem da avaliacäo da execucäo
fisica e dos resultados, na forma dos arts. 53 a 58 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, de forma
a garantir regularidade dos atos praticados e aplena execugäo do objeto, podendo assumir ou transferir
aresponsabilidade pela sua execugäo, no caso deparalisagäo ou ocorrencia de fato relevante, demodo
a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execucäo do instrumento.



Subeläusula Primeir.. CONCEDENTE designarä e registrarä na Plataforma +Brasil

representante para o acompanhamento da execugäo deste Conv&nio, que anotarä em registro pröprio
todas as ocorröncias relacionadas & consecugäo do objeto, adotando as medidas necessärias &

regularizacäo das falhas observadas, verificando:
I- acomprovagäo da boa e regular aplicagäo dos recursos, na forma da legislagäo aplicävel;
II - a compatibilidade entre a execugäo do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - a regularidade das informagöes registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil;
IV - o cumprimento dasmetas do Plano de Trabalho nas condigöes estabelecidas.

Subcläusula Segunda. No prazo mäximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente

instrumento, o CONCEDENTE deverä designar formalmente o servidor ou empregado responsävel

pelo seu arompanhamento.
Subcläusula Terceira. A conformidade financeira deverä ser aferida durante toda a execugäo do

objeto, devendo ser complementada pelo acompanhamento e avaliagäo do cumprimento da execucäo
fisica do cumprimento do objeto, quando da anälise da prestagäo de contas final.
Subeläusula Quarta. O CONCEDENTE deverä prover as condigöes necessärias ä realizagäo das

atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho, bem como visitas

in loco considerando os marcos de execugäo do cronograma fisico, conforme metodologia
estabelecida no inciso Ido art. 54 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, podendo, ainda, ocorrer

outras visitas quando identificada a necessidade pelo örgio CONCEDENTE, especialmente quando:

I - as informacöes constantes na Plataforma +Brasil, os boletins de medicäo e as fotos

georreferenciadas näo forem suficientes para verificar o andamento da obra ou entrega do bem ou

servigo; ou
IE - houver ocorrencias em trilhas de auditoria, näo saneadas, que apontem indicios de irregularidades
na execugäo.
Subclänsula Quinta. No exercicio da atividade de acompanhamento da execugäo do objeto, ©

CONCEDENTE
I- valer-se do apoio t&cnico de terceiros;I - delegar competencia ou firmar parcerias com outros örgäos ou entidades que se situem pröximos
ao local de aplicacäo dos recursos, com tal finalidade;
II - reorientar agöes e decidir quanto ä aceitagäo de justificativas sobre impropriedades identificadas

na execugäo do instrumento;
IV - solicitar diretamente & instituigäo financeira comprovantes de movimentagäo da conta bancäria

especifica do Conv£nio;
V -utilizar ferramentas tecnolögicas de verificagäo do alcance de resultados, inchuidas as redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informagäo; e

VI- valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislagäo aplicävel.
Subcläusula Sexta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou oufras pendäncias

de ordem t&cnica, apuradas durante a execugäo do Conv£nio, o CONCEDENTE suspenderä a

liberacäo de parcelas de recursos pendentes e comunicarä 0 CONVENENTE para sanear a situagäo

ou prestar informagöes e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogävel por

igual periodo.

poderä:



17

Subcläusula Setima Recebidos os esclarecimentos e informagöes solicitados, o CONCEDENTE, no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciarä, decidirä e comunicarä quanto ä aceitacäo, ou näo, das
Justificativas apresentadas e, se for 0 caso, realizarä a apuragäo do dano ao erärio.
Subeläusula Oitava. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, farä constar nos
autos do processo as justificativas prestadas, nos termos do art. 7°, $ 2°, da Portaria Interministerial n°
424, de 2016,
Subeläusula Nona. Caso as justificativas näo sejam acatadas, CONCEDENTE abrirä prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendEncia e, havendo dano ao erärio,
deverä adotar as medidas necessärias ao respectivo ressarcimento.
Subcläusula AEEE dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento
ensejarä obrigagäo do CONVENENTE devolve-los devidamente atualizados, conforme exigido para
a quitagäo de debitos para com a Fazenda Nacional, com base na variagäo da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidagäo e de Custödia - SELIC, acumulada mensalmente, at& o ültimo dia do
nes anterior ao da devolugäo dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mes de
efetivacäo da devolugäo dos recursos & conta ünica do Tesouro.
Subcläusula Decima Primeira. A permanencia da irregularidade apös o prazo estabelecido na
Subcläusula Nona ensejarä o registro de inadimplencia na Plataforma +Brasil e, no caso de dano a0
erärio, a imediata instauragäo de Tomada de Contas Especial ou, na hipötese de aplicagäo do artigo 6°
da Instrugäo Normativa TCU 71, de 2012, a adogäo de outras medidas administrativas ao alcance da
autoridade administrativa ou ainda requerer ao örgäo Juridico pertinente as medidas judiciais e
extrajudiciais cabiveis, com vistas & obtencäo do ressarcimento do debito apurado, inchisive o
protesto, se for 0 caso, sem prejuizo da inscricäo do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos
Creditos näo quitados de örgäos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n° 10.522, de 2002.
Subcläusula Decima Segunda. As comunicagöes elencadas nas Subcläusulas Sexta, Setima e Nona
seräo Tealizadas pormeio de correspondäncia com aviso de recebimento - AR, devendo a notificagäo
ser registrada naPlataforma +Brasil, enviando cöpia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda
ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE.
Subcläusula Decima Terceira. Aquele que, por acäo ou omissäo, causar embarago, constrangimento
ou obstäculo & atuacäo do CONCBDENTE e dos örgäos de controle interno e externo do Poder
Executivo Federal, no desempenho de suas fungöes institucionais relativas ao acompanhamento e
fiscalizacäo dos recursos federais transferidos, ficarä sujeito ä ad1ninistrativa, civil
e penal.
Subeläusula Quarta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transfer&ncia de recursos säo
responsäveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalizagäo da
execugäo deste instrumento, näo cabendo a responsabilizagäo do CONCEDENTE por
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas
decorrerem de omissäo de responsabilidade atribuida ao CONCEDENTE. O CONVENENTE
responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execucäo do Convänio,
Subcläusula Quinta. Cc0 CONCEDENTE comunicarä aos 6rgäos de controle qualquer
irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prätica de crime
ou de ato de improbidade administrativa, cientificarä a Advocacia-Geral da Uniäo e os Ministerios
Püblicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 7°, $3° e 58 da Portaria Interministerial n° 424, de

Decima. utilizagäo

Decim

Decima

2016;

h



Subcläusula D&cima Sexta. O CONCEDENTE deve avaliar o grau de responsabilidade do agente

que for designador como fiscal de contrato quando constatado dano ao erärio decorrente de falha na

fiscalizagäo;
Subcläusula Döcima Sätima. O CONCEDENTE deve avaliar o grau de responsabilidade do gestor

da entidade convenente bem como de seu eventual sucessor quando constatado dano ao erärio

decorrente da omissäo quanto ä adogäo de providencias (administrativas e/ou judiciais) tempestivas

em desfavor de empresa contratada que venha a abandonar a execugäo do contrato firmado ou o

execute em desconformidade com as especificagöes previstas.

CLÄUSULADECIMA TERCEIRA -DA FISCALIZACÄO
Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuigäo de fiscalizagäo sobre o contrato administrativo de

execucäo ou fornecimento - CTEF, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislagöes

especificas de licitacäo e contratos, que deve ser realizada de modo sistemätico pelo convenente e

seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposigöes contratuais, töcnicas ©

administrativas em todos os seus aspectos.

Subeläusula Unica. A pelo CONVENENTE deverä:

I. manter profissional ou equipe de constituida de profissionais habilitados e com

experiencia necessäria ao acompanhamento e controle das obras e servicos;
II. apresentar ao CONCEDENTE declaragäo de capacidade tecnica, indicando o servidor ou

servidores que acompanharäo a obra ou servigo de engenharia, bem como a Anotagäo de

Responsabilidade Tecnica -ART da prestagäo de servigos de fiscalizagäo a serem realizados;

II. verificar se os materiais aplicados e os servigos realizados atendem os requisitos de qualidade

estabelecidos pelas especificagöes tcnicas dos projetos de engenharia aprovados; e

IV. exigir das empresas executoras de obras, antes da realizagäo de cada pagamento, documentos que

comprovem que a empresa contratada € quem estä executando a obra, a exemplo de: GFIP relativa a

recolhimentos trabalhistas e previdenciärios sobre a folha de empregados vinculados ä obra pactuada,

do mes anterior ao pagamento; e cadastro do empreendimento junto ao INSS (CEI), relacionando
nominalmente os funcionärios que estiverem atrelados ä execugäo dos servigos.

fiscalizacäo
fiscalizacäo

CLÄUSULADECIMA QUARTA -DA PRESTACÄO DE CONTAS
O örgäo ou entidade que receber recursos por meio deste Conv£nio estarä sujeito a prestar contas da

sua boa e regular aplicagäo, na forma estabelecidapelos artigos 59 a 64 da Portaria Interministerial n"

424, de 2016.

Subcläusula A prestacäo de contas financeira consiste no procedimento de

acompanhamento sistemätico da conformidade financeira, considerando o inicio e o fim da vigencia

do presente instrumento, devendo o registro e a verificagäo da conformidade financeira ser realizados

durante todo o periodo de execugäo do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria

Interministerial n° 424, de 2016.

Primeira.

A
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Subcläusula Segunda. A prestacäo de contas t&cnica consiste no procedimento de anälise dos
elementos que comprovam, sob os aspectos t&cnicos, a execucäo integral do objeto e o alcance dos
resultados previstos nos instrumentos.
Subcläusula Terceira. A prestagäo de contas deverä ser registrada pelo CONCEDENTE na
Plataforma +Brasil, iniciando-se concomitantemente com a liberagäo da primeira parcela dos
recursos financeiros do Conv£nio.
Subcläusula Quarta.Aprestagäo de contas final deverä ser apresentada no prazo de at& 60 (sessenta)
dias, contados do t&rmino de sua vigencia ou da conclusäo da execugäo do objeto, 0 que ocorrer
primeiro, e serä composta, al&m dos documentos e informagöes registrados pelo CONVENENTE na
Plataforma +Brasil, pelo seguinte:
I - relatörio de cumprimento do objeto, que deverä conter os subsidios necessärios para a avaliacäo e
manifestaräo do gestor quanto ä efetiva conclusäo do objeto pactuado;
U - de realizagäo dos objetivos a que se propunha o Convänio;
DI - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e
IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos
relacionados ao Conv£nio, nos termos do $3° do art. 4° da Portaria Interministerial 424, de 2016.

declaracäo

Subcläusula Quinta. Quando aprestagäo de contas näo for encaminhada no prazo estabelecido neste
instrumento, o CONCEDENTE estabelecerä 0 prazo adicional mäximo de 45 (quarenta e cinco) dias
para sua apresentagäo.
Subcläusula Sexta. Se, ao termino do prazo estabelecido na Subcläusula Quinta, o CONVENENTB
näo apresentar a prestagäo de contas na Plataforma +Brasil nem devolver os recursos, O
CONCEDENTE registrarä a inadimplöncia na Plataforma +Brasil por omissäo do dever de prestar
contas e comunicarä o fato ao örgäo de contabilidade analitica a que estiver vinculado, para fins de
instauragäo de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adogäo de outras medidas para
reparagäo do dano ao erärio, sob pena de responsabilizagäo solidäria.
Subcläusula Setima. Caso näo tenha havido qualquer execugäo fisica nem utilizacäo dos recursos do
presente Conv£nio, o recolhimento ä conta ünica do Tesouro deverä ocorrer sem a incidencia dos juros
demora, sem prejuizo da restituigäo das receitas obtidas nas aplicagöes financeiras realizadas.
Subcläusula Oitava. 0 CONCEDENTE deverä registrar na Plataforma +Brasil o recebimento da
prestagäo de contas, cuja anälise:
I - para avaliagäo do cumprimento do objeto, serä feita no encerramento do instrumento, com base
nas informagöes contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcläusula Quarta desta
Clausula;
II - para avaliagäo da conformidade financeira, serä feita durante o periodo de vigencia do instrumento,
devendo constar do parecer final de anälise da prestagäo de contas somente impropriedades ou
irregularidades näo sanadas at& a finalizacäo do documento conclusivo.
Subcläusula Nona.A anälise da prestacäo de contas, al&m do ateste da conclusäo da execucäo fisica
do objeto, conterä os apontamentos relativos ä execugäo financeira näo sanados durante o periodo de
vigencia do Conv£nio.
Subcläusula Decima. Objetivando a complementagäo dos elementos necessärios ä anälise da
prestagäo de contas dos instrumentos, ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTEpoderäo



os relatörios, boletins de verificagäo ou outros documentos produzidos pelo Ministerio Püblico ou

pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas funcöes.
Subeläusula Primeira. Antes da tomada da final de que trata a Subeläusula D&cima

Quinta, caso constatada irregularidade na prestagäo de contas ou na comprovagäo de resultados, o

CONCEDENTE notificarä o CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de at& 45 (quarenta

e cinco) dias (art. 10, $9°, do Decreto 6.170, de 2007, c/c art. 59, $9°, da Portaria Interministerial

n° 424, de 2016).
Subcläusula Segunda. A notificagäo previa, prevista na Subeläusula D&cima Primeira, serä

feita por meio de correspondäncia com aviso de recebimento - AR, com cöpia para a Secretaria da

Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a

notificagäo ser registrada na Plataforma +Brasil.
Subcläusula Decima Terceira. O registro da inadimp!Encia na Plataforma +Brasil sö serä efetivado

apös a concessäo do prazo da notificagäo pre&via, caso o CONVENENTE näo comprove 0 saneamento

das irregularidades apontadas.
Subcläusula Decima Quarta. O CONCEDENTE terä 0 prazo de um ano, prorrogävel por igual

periodo mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a

prestagäo de contas, com fundamento no parecer t&cnico expedido pelas äreas competentes. O

eventual ato de aprovagäo da prestagäo de contas deverä ser registrado na Plataforma +Brasil,
cabendo ao CONCEDENTE prestar declaragäo expressa acerca do eumprimento do objeto e de que

os Tecursos transferidos tiveram boa e regular aplicagäo.
Subcläusula Decima Quinta. A analise da prestacäo de contas pelo CONCEDENTE poderä resultar

em:
I - aprovacäo;
II - aprovagäo com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de

que näo resulte dano ao Erärio; ou
IN - rejeigäo, com a determinagäo da imediata instauragäo de Tomada de Contas Especial, caso sejam

exauridas as providencias cabiveis para regularizagäo da ou reparagäo do dano, nos termos

da Subcläusula Decima Setima.
Subcläusula Decima Sexta. Quando for o caso de rejeigäo da prestagäo de contas em que 0 valor do

dano ao erärio seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 0 CONCEDENTE poderä, mediante

justificativa e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestagäo de contas com ressalva.

Subcläusula Decima Caso a prestacäo de contas näo seja aprovada, exauridas todas as

provid&ncias cabiveis para regularizagäo dapend£ncia ou reparagäo do dano, a autoridade competente

do CONCEDENTE, sob pena de responsabilizagäo solidäria, registrarä o fato na Plataforma +Brasil

e adotarä as providencias necessärias ä instauracäo da Tomada de Contas Especial, observando os

artigos 70 a 72 da Portaria Interministerial 424, de 2016, com posterior encaminhamento do

processo & unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de

sua competencia.
Subcläusula Oitava. Na hipötese de aplicagäo do artigo 6° da Instrugäo Normativa TCU 71,

de 2012, a autoridade administrativa adotarä medidas administrativas ao seu alcance ou requerer a0

örgäo juridico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabiveis, com vistas ä obtengäo do

ressarcimento do debito apurado, inclusive o protesto, se for 0 caso.

decisäoDecima

DJecima

pendöncia

Setima.

Decima
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Subcläusula Decima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcläusula D&cima Quarta desta cläusula,
considerada eventual prorrogagäo, a ausencia de sobre a aprovagäo da prestagäo de contas
pelo CONCEDENTE poderä resultar no registro de restricäo do ou entidade püblica
referente a0 exercicio em que ocorreu o fato.
Subeläusula Vig&sima, Caberä ao prefeito ou governador sucessordaCONVENENTE prestar contas
dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

decisäo
contabil örgäo

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -DA RESTITUICÄO DE RECURSOS
Quando da conclusäo do objeto pactuado, da denüncia, da rescisäo ou da extingäo deste Conv&nio, o
CONVENENTE, no prazo improrrogävel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauracäo de
Tomada de Contas Especial do responsävel, providenciada pela autoridade competente do örgäo ou
entidade concedente, obriga-se a recolher a CONTAUNICADO TESOURONACIONAL, no Banco
do Brasil S.A., em favor da Uniäo, pormeio de Guia de Recolhimento da Uniäo - GRU, disponivel
no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 530023 e
Gestäo 00001 (Tesouro) e:
I- o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas
nas aplicagöes financeiras realizadas e näo utilizadas no objeto pactuado, ainda que näo tenha havido
aplicagäo, informando o nümero e a data do Conv£nio;
II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros
legais, na forma da legislagäo aplicävel aos debitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de
recebimento, nos seguintes casos:
a) quando näo for executado o objeto do Convänio, excetuada a hipötese prevista no art. 59, $ 2°, da
Portaria Interministerial n° 424, de 2016, em que näo haverä incidencia de Juros demora, sem prejuizo
da restituigäo das receitas obtidas nas aplicagöes financeiras realizadas;
b) quando näo for apresentada a prestagäo de contas no prazo fixado neste instrumento; e
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convänio.
III - o valor correspondente äs despesas comprovadas com documentos inidöneos ou impugnados,
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

Subcläusula Primeira. A devolucäo prevista nesta Cläusula serä realizada com observäncia da
proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do
CONVENENTE, independentemente da &poca em que foram aportados pelos participes.
Subcläusula Segunda. A inobserväncia ao disposto nesta Cläusula enseja a instauragäo de Tomada
de Contas Especial ou, na hipötese de aplicagäo do artigo 6° da Instrugäo Normativa TCU n.° 71, de
2012, a adogäo de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade ad1ninistrativa ou ainda
requerer ao örgäo juridico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabiveis, com vistas ä
obtencäo do ressarcimento do debito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuizo da
inscrigäo do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Creditos näo quitados de örgäos e
entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n° 10.522, de 2002.
Subeläusula Terceira. Nos casos de descumprimento do Prazo previsto no caput, o CONCEDENTE
deverä solicitar & instituigäo financeira albergante da conta corrente especifica da transfer&ncia a
devolugäo imediata, para a conta umen do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta
corrente especifica do instrumento.

N



Subcläusula Quarta. Nos casos em que a devolugäo de recursos se der em fungäo da näo execucäo

do objeto pactuado ou devido a extingäo ou rescisäo do instrumento, € obrigatöria a divulgagäo em

sitio eletrönico institucional, pelo C0NCEDENTE e CONVENENTE, das informagöes referentes aos

valores devolvidos e dosmotivos que deram causa ä referida devolugäo.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA-DOS BENS REMANESCENTES
Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no ämbito deste Convenio seräo de propriedade do

CONVENENTE, observadas as disposicdes do Decreio n° 6.170, de 2007 e da Portaria

Interministerial n° 424, de 2016.

Subcläusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos emateriais permanentes

adquiridos com recursos dos instrumentos necessärios ä consecugäo do objeto, mas que näo se

incorporam a este.

Subcläusula Segunda. O CONVENENTE deverä contabilizar e proceder ä guarda dos bens

remanescentes, bem como encaminhar manifestagäo ao CONCEDENTE com 0 compromisso de

utilizä-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar

claras as regras e diretrizes de utilizag&o dos bens.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA -DA DENUNCLA E RESCISÄO
O presente Conv£nio poderä ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsäveis somente pelas obrigagöes e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenga;
II - reseindido, independente de pr&via notificagäo ou interpelagäo judicial ou extrajudicial, nas

seguintes hipöteses:
a) utilizacäo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das <läusulas pactuadas;

c) constatagäo, a qualquer te1npo, de falsidade ou incorregäo em qualquer documento apresentado; €

d) verificagäo da ocorr&ncia de qualquer circunstäncia que enseje a instauragäo de Tomada de Contas

Especial, observado o disposto nos artigos 71 e 72. da Portaria Interministerial n° 424, de 2016;

€) inexistöncia de execugäo financeira apös 180 (cento e oitenta) dias da liberacäo daprimeira parcela,

salvo as hipöteses em que houvemotivada suspensäo/prorrogagäo deste prazo, conforme autorizacäo

excepcional trazida pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016.

f) inexistöncia de comprovagäo de retomada da execugäo, apös findo o prazo previsto na Cläusula

Oitava, Subcläusula DecimaNona deste instrumento, situagäo que incumbirä ao CONCEDENTE:
1. solicitar junto ä instituigäo financzira albergante da conta corrente especifica, a transfer&ncia dos

recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta ünica da Uniäo;

€

2. analisar a prestacäo de contas, em atengäo ao disposto na cläusulaDecimaQuarta deste instrumento.

Subeläusula Primeira. A rescisäo do Conv£nio, quando resulte dano ao erärio, enseja a instauragäo

de Tomada de Contas Especial ou inscrigäo do d&bito nos sistemas da DividaAtiva da Uniäo, exceto

se houver a devolucäo dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuizo, no ültimo caso, da
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continuidade da apuragäo, por medidas administrativas pröprias, quando identificadas outras
irregularidades decorrentes do ato praticado.
Subcläusula Segunda. No prazo mäximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denimcia ou rescisäo do
instrumento, o CONCEDENTE providenciarä o cancelamento dos saldos de empenho.

CLÄUSULA DECIMA OITAVA -DA PUBLICIDADE
A eficäcia do presente Convenio fica condicionada & publicacäo do respectivo extrato no Diärio
Oficial da Uniäo, a qual deverä ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de at& 20 (vinte)
dias a contar da respectiva assinatura.

Subeläusula Primeira. Serä dada publicidade em sitio eletrönico especifico denominado Plataforma
+Brasil aos atos de celebragäo, alteragäo, liberagäo de recursos, acompanhamento e fiscalizacäo da
execugäo e a prestacäo de contas do presente instrumento.
Subcläusula Segunda. O CONCEDENTE notificara a celebragäo deste Convenio ä Cämara
Municipal, Assembleia Legislativa ou Cämara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias
contados da assinatura, bem como da liberacäo dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de
2 (dois) dias üteis contados da data da liberagäo, facultando-se a comunicagäo pormeio eletrönico.
Subcläusula Terceira. CONVENENTE obriga-se a:
I - caso seja municipio ou o Distrito Federal, a notificar os partidos politicos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no municipio, quando da liberagäo de recursos
relativos ao presente Conv£nio, no prazo de at& dois dias üteis, nos termos do art. 2° da Lei m 9.452,
de 1997, facultada a notificagäo pormeio eletrönico;
UI - cientificar da celebragäo deste Convenio o conselho local ou instäncia de controle social da ärea
vinculada ao programa de governo que originou a transfer&ncia de recursos, quando houver; eII - disponibilizar, em seu sitio eletrönico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fäcil
visibilidade, consulta ao extrato deste Conv&nio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de < detalhamento na aplicagäo dos recursos, bem como as contratagöes
realizadas para a execugäo do objeto pactuado, ou inserir /ink em sua pägina eletrönica oficial que
possibilite acesso direto a Plataforma +Brasil.

liberagäo

CLÄUSULADECIMA NONA -DAS CONDICÖES GERAIS
Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condicöes:
I - todas as comunicagöes relativas a este Conv&nio seräo consideradas como regularmente efetuadas
quando realizadas por intermedio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legislagäo regente tiver
estabelecido forma
II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissäo via fac-simile, näo poderäo
constituir-se em pegas de processo e os respectivos originais deveräo ser encaminhados no prazo de
05 (cinco) dias;
II - as reuniöes entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorr@ncias que possam ter implicagöes neste Conv£nio, seräo aceitas somente se registradas em ata
ou relatörios circunstanciados; e
IV - as exigencias que näo puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deveräo ser
supridas atrav&s da regular instrugäo processual.



CLÄUSULA VIGESIMA -DA CONCILIACÄO E DO FORO
Os participes comprometem-se a submeter eventuais controv£rsias, decorrentes do presente ajuste, ä

tentativa de conciliagäo perante a Cämara de Conciliagäo e Arbitragem da Administragäo Federal

(CCAF), da Advocacia-Geral da Uniäo, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 1 da

Medida Provisöria n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, do Anexo 1a0 Decreto

n° 7.392, de 13 de dezembro de 2010. Näo logrando &xito a conciliagäo, serä competente para dirimir

as questöes decorrentes deste Conv£nio, o foro da Justiga Federal, Secäo Judiciäria do Distrito Federal,

por forga do inciso I do art. 109 da Constituigäo Federal. E, por assim estarem plenamente de acordo,

os participes obrigam-se ao total e irrenunciävel cumprimento dos termos do presente instrumento, o

qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que väo assinadas

pelos participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

Brasilia - DF de de 2021

Pelo CONCEDENTE:

SANDRAMARIA SANTOS HOLANDA

Secretäria Nacional De Mobilidade E Desenvolvimento Regional E Urbano

Pelo CONVENENTE:

ANAS LEMOS ANDRADE
efeitaMunicipal

TESTE S:

Identi Ende Identidade:
Nome Nome


